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PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PREFEITO – 

EXERCÍCIO DE 2016 – APROVAÇÃO COM 

RESSALVA – RECOMENDAR – DETERMINAR – 

DAR CIÊNCIA – ARQUIVAR. 

 

O EXMO. CONSELHEIRO RELATOR RODRIGO COELHO DO CARMO: 

 

I. RELATÓRIO 

 

Cuidam os autos de Prestação de Contas Anual do Município de Mucurici, referente 

ao exercício financeiro de 2016, sob a responsabilidade do Sr. Osvaldo Fernandes 

de Oliveira Junior. 

 

A análise feita através do Relatório Técnico Contábil RT 65/2018 (doc. eletrônico 

73), cujos apontamentos e proposições foram endossadas pela Instrução Técnica 

Inicial ITI 137/2018 (doc. eletrônico 74), sugeriu a citação do gestor responsável 

para apresentação das justificativas e documentação cabíveis, o que foi determinado 

por meio da Decisão SEGEX 129/2018 (doc. eletrônico 76).  

 

Regularmente citado, o responsável compareceu aos autos com suas justificativas e 

documentos (doc. eletrônico 80/88). 
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Ao proceder à análise dos documentos apresentados, o Núcleo de Controle Externo 

de Contabilidade e Economia, através da Instrução Técnica Conclusiva 3210/2018 

(doc. eletrônico 91), opinou no sentido de que se recomente ao Legislativo municipal 

o julgamento pela aprovação com ressalvas da prestação de contas em comento, 

com fulcro no artigo 84, III da Lei Complementar nº 621/2012. 

  

5. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa à Prefeitura Municipal 

de Mucurici, exercício de 2016, formalizada de acordo com a Resolução TC 
261/2013 e alterações posteriores.  
Tendo em vista o que determina a legislação pertinente, no que tange ao 

aspecto técnico-contábil, opina-se que esta Corte de Contas recomende ao 
Poder Legislativo de Mucurici a APROVAÇÃO COM RESSALVAS da 
presente Prestação de Contas Anual, de responsabilidade do Sr. Osvaldo 

Fernandes de Oliveira Junior, na forma do art. 80 da lei complementar 
621/12. 
Sugere-se ainda que sejam expedidas as seguintes determinações ao atual 

prefeito: 
- Adote medidas de controle e evidenciação fidedignas das informações 
pertinentes às fontes de recursos utilizadas pelo município, nos termos da 

Lei 4320/64 e Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como do Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP); 
- Providencie a correta evidenciação dos restos a pagar observando-se a 

Lei 4320/64, Normas Brasileiras de Contabilidade e Manual de 
Contabilidade Aplicado ao Setor Público; 
- Adote medidas administrativas que assegurem a manutenção da estrutura 

do Controle Interno da Prefeitura de acordo as normas expedidas por esta 
Corte de Contas (Res. 227/2011 e IN 43/2017). 
Por fim, propõe-se aplicar sanção por multa ao Sr. Osvaldo Fernandes de 

Oliveira Junior, tendo em vista o atraso no envio da PCA (item 2.1 do RT), 
nos termos do art. 135 da Lei Complementar 621/2012. 

 

O Ministério Público de Contas, representado pelo Procurador Luís Henrique 

Anastácio da Silva, através do Parecer do Ministério Público de Contas 4275/2018 

(doc. eletrônico 95), manifestou-se em consonância com a área técnica. 

 

Após, vieram-me os autos para análise. É o que importa relatar. 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO  

 

Cumpre por em relevo que, da análise técnica realizada sobre a Prestação de 

Contas Anual da Prefeitura Municipal de Mucurici, ora em discussão, referente ao 

exercício de 2016, sob a responsabilidade do Sr. Osvaldo Fernandes de Oliveira 

Junior, foram analisados e mantidas na Instrução Técnica Conclusiva 3210/2018 as 

irregularidades a seguir tratadas:  
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 Item 2.1 da ITC 3210/2018: Descumprimento do prazo para encaminhamento da 

prestação de contas (item 2.1 do RT 65/2018). Base Legal: artigo 135, inciso VIII da 

Lei Complementar 621/2012, Instrução Normativa TC 34/2015; 

 Item 2.5 da ITC 3210/2018: Divergência quanto ao saldo final consolidado dos restos 

a pagar do exercício financeiro (item 6.3 do RT 65/2018). Base Legal: art. 85 e art. 

92, parágrafo único da Lei Federal nº 4.320/64. 

 

No que se refere ao item 2.5, o Relatório Técnico 65/2018 apontou uma divergência 

de R$ 59.512,07 entre o saldo final consolidado dos restos a pagar do exercício 

financeiro e saldo consolidado de restos a pagar.  

 

Após a análise da defesa do responsável, que justificou a diferença num erro de 

lançamento gerado pelo sistema usado pelo Município, a unidade técnica verificou 

que a inconsistência foi alvo de correção apenas nos Restos a Pagar, não tendo 

sido reparada quando do envio da prestação de contas referente ao exercício de 

2017, o que compromete a fidedignidade das informações contábeis. 

 

Dessa forma, considerando que a continuidade da inconsistência, concluiu pela 

manutenção da irregularidade, porém, ressalvando-a com determinação ao 

gestor no sentido de restabelecer a fidelidade e clareza das informações contábeis 

pertinentes aos restos a pagar, entendimento este a que me filio. 

 

Acerca do item 2.1, a respeito do descumprimento do prazo de envio da prestação 

de contas, encaminhada pelo gestor em 19/06/2018, quando a IN 34/2015 

estabelece o prazo de 90 dias após o encerramento do exercício financeiro para 

fazê-lo, argumentou que a Lei Orgânica do Município estende o prazo para a 

entrega até 30 de abril do ano subsequente. Além disso, suscitou que algumas 

mudanças estruturais em certos setores inviabilizaram o envio tempestivo de 

documentos indispensáveis à elaboração da prestação de contas, bem como que o 

atraso não gerou prejuízo à análise técnica desta Corte. 

 

Diante das justificativas apresentadas, a unidade técnica as considerou insuficientes 

para afastar o indicativo de irregularidade, tendo em vista que, embora se admita a 

disposição legal em contrário para a fixação de prazo diferenciado para a remessa 
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da PCA e se considere o prazo estabelecido, ainda assim o responsável o 

descumpriu, posto que a remessa se deu com 1 mês e 19 dias de atraso. Ademais, 

fundamentou a manutenção da irregularidade, com a aplicação de multa pelo 

descumprimento do prazo, na continuidade do gestor responsável pelo exercício 

anterior. 

 

Ocorre que, neste tocante, em que pese a caracterização do atraso mencionado, 

entendo que este não trouxe impactos à análise técnica da prestação de contas, 

tampouco restou evidenciada a má-fé do gestor em sua conduta, considerando, 

também, que não restaram mantidas irregularidades capazes de macular as contas 

em questão. 

 

Somado a isso, verifico que a prestação de contas anual de Prefeito referente ao 

exercício de 2015, também de responsabilidade do Sr. Osvaldo Fernandes de 

Oliveira Junior, consubstanciada nos autos do processo TC 3820/2016, do qual 

resultou o Parecer Prévio 87/2017, foi pela aprovação da prestação de contas. 

 

Assim, em relação à sugestão de aplicação de multa ao Sr. Osvaldo Fernandes de 

Oliveira Junior, fundada no atraso da remessa da PCA, entendo que este seja o 

caso de deixar de aplicá-la, considerando que o atraso no envio não comprometeu o 

julgamento das referidas contas, que ao término de sua análise culminou no 

opinamento técnico de parecer pela APROVAÇÃO COM RESSALVA, não cabendo 

a aplicação de multa, mas uma recomendação à gestão que se atente quanto ao 

prazo no envio das PCA’s nos próximos exercícios. 

 

Nesse contexto, divirjo parcialmente dos entendimentos técnico e ministerial para 

afastar a incidência da multa proposta ao responsável. 

 

III. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, acompanhando em parte o posicionamento da área técnica e do 

Ministério Publico de Contas, VOTO no sentido de que a Segunda Câmara aprove a 

seguinte minuta de Parecer Prévio que submeto à sua consideração. 

RODRIGO COELHO DO CARMO 

Conselheiro Relator 
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1. PARECER PRÉVIO 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, DECIDEM os Conselheiros do Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão Ordinária da Segunda 

Câmara, ante as razões expostas pelo relator, em: 

1.1. Emitir PARECER PRÉVIO recomendando à Câmara Municipal de Mucurici a 

APROVAÇÃO COM RESSALVA da Prestação de Contas Anual da Prefeitura 

Municipal de Mucurici, referente ao exercício financeiro de 2016, sob a 

responsabilidade do Sr. Osvaldo Fernandes de Oliveira Junior; 

1.2. RECOMENDAR ao atual gestor ou a quem suas vezes fizer que, nos próximos 

exercícios, encaminhe as Prestações de Contas Anuais, conforme estabelecido no 

art. 139 da Resolução TC 261/2013, ou, em caso de disposição legal diversa, que se 

observe os termos ali fixados; 

1.3. DETERMINAR ao atual ordenador, ou a quem lhe vier substituir que: 

- Adote medidas de controle e evidenciação fidedignas das informações pertinentes às 

fontes de recursos utilizadas pelo município, nos termos da Lei 4320/64 e Lei de 

Responsabilidade Fiscal, bem como do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público (MCASP); 

- Providencie a correta evidenciação dos restos a pagar observando-se a Lei 4320/64, 

Normas Brasileiras de Contabilidade e Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor 

Público; 

- Adote medidas administrativas que assegurem a manutenção da estrutura do 

Controle Interno da Prefeitura de acordo as normas expedidas por esta Corte de 

Contas (Res. 227/2011 e IN 43/2017). 

1.4. ARQUIVAR os autos após o trânsito em julgado. 

2. Unânime. 

3. Data da Sessão: 20/02/2019 - 2ª Sessão Ordinária da 2ª Câmara. 

4. Especificação do quórum:  
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4.1. Conselheiros: Sérgio Manoel Nader Borges (presidente), Rodrigo Coelho do 

Carmo (relator) e Domingos Augusto Taufner. 

 

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES  

Presidente  

CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO 

Relator 

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

Fui presente: 

PROCURADOR ESPECIAL DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Em substituição ao procurador-geral 

LUCIRLENE SANTOS RIBAS 

Secretária-adjunta das sessões  
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